
INSTRUÇÃO NORMATIVA AGÊNCIA UNESP DE INOVAÇÃO – AUIN Nº 5, DE 14 

DE OUTUBRO DE 2024 

 

 

Estabelece as diretrizes e condições para a 

Dispensa de Licitações dos Contratos de 

Transferência de Tecnologia e Licenciamentos 

realizados pela Agência UNESP de Inovação – 

AUN e suas publicações 

 

A Agência UNESP de Inovação (“AUIN”) – através de seu Diretor Executivo, no uso 

das suas atribuições, e, 

 

Considerando que a Lei Federal nº 10.973/2004 (Lei de incentivos à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo), com as alterações trazidas 

pela Lei Federal nº 13.243/2016 (Lei de estímulos ao desenvolvimento científico, à 

pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação), e regulamentação do 

Decreto Federal nº 9.283/2018, a Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 

2015, bem assim as previsões da Lei Complementar Estadual (SP) nº 1.049/2008 (Lei 

Paulista de Inovação) e Decretos nº 54.690/2009 e nº 62.817/2017, e as demais 

legislações aplicáveis à espécie, em especial, a, nº 14.133/21 (Lei de Licitações), nº 

9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial), nº 9.609/1998 (Programa de Computador), 

nº 9.456/1997 (Lei de Cultivares), nº 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais) e nº 

11.196/2005 (Lei do Bem) e demais leis especiais aplicáveis, foram regulamentadas 

pela Resolução UNESP nº 35, de 6 de julho de 2020 que “dispõe sobre a sobre a 

regulamentação, no âmbito da Unesp, das atividades de inovação, propriedade 

intelectual, transferência de know how e de licenciamento de tecnologia, ambiente de 

inovação e incubação de empresas de base tecnológica”; 

Considerando, em especial, as competências atribuídas à Agência UNESP de 

Inovação (AUIN), referente à Gestão da Propriedade Intelectual e Inovação, 

regulamentada pelos artigos 5º, 6º, § único, da Resolução UNESP nº 35, de 6 de julho 

de 2020;  

Considerando que as especificidades consideradas na elaboração da Política 

Inovação da Unesp remetem tanto às legislações que dizem respeito às Instituições 

Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICT) de maneira geral, quanto à missão da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - Unesp de exercer sua função 

social por meio do ensino, da pesquisa e da extensão, bem como ao papel da AUIN de 

gerir a política de inovação, proteger as criações intelectuais e fomentar a cultura 

inovadora e empreendedora da Universidade;  

Considerando que os contratos de transferência de tecnologia de desenvolvimento e 

inovação bem como os de transferência de know how consistem em um processo que 

envolve a transferência de conhecimentos, técnicas e inovações, visando a aplicação 

em produtos ou serviços;  



Considerando que o licenciamento exclusivo e não exclusivo, visam a exploração de 

criações, como patentes, marcas, direitos autorais, programa de computação, ainda 

em análise ou já concedida pelo Instituto da Propriedade Industrial - INPI, respeitando 

o disposto nas Leis nº 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial), nº 9.609/1998 

(Programa de Computador), nº 9.456/1997 (Lei de Cultivares) e, nº 9.610/1998 (Lei de 

Direitos Autorais); 

Considerando que para os casos de licenciamento e outorga de direito de uso e de 

exploração, de forma exclusiva, o extrato da oferta tecnológica será apresentado em 

Edital publicado em sítio eletrônico oficial da AUIN, nos termos do Art. 6º, §1º da Lei nº 

10.973/2004; 

 

Considerando que os Convênios, Contratos e Acordos de Parceria serão publicados 

no Diário Oficial do Estado de São Paulo (DOE), visando proporcionar maior 

transparência ao processo; 

Considerando que os Contratos de Cessão dos Direitos sobre a criação e as 

Permissões e Cessões de Uso de Bem Público, para a instalação e a consolidação de 

ambientes promotores da inovação, são regulamentados pelo Decreto Federal nº 

9.283/2018; 

Considerando que a UNESP, na qualidade de Instituição Científica e Tecnológica 

(ICT), detém o conhecimento essencial para o desenvolvimento de tecnologia de alta 

qualidade, enquanto as empresas possuem os meios necessários para dar 

continuidade a esse desenvolvimento, aprimorando e preparando a tecnologia para 

sua comercialização; 

Considerando que para concretizar a transferência de tecnologia, devem ser 

realizadas negociações com potenciais parceiros, ajustando propostas ou ofertas, as 

quais podem variar conforme o formato da negociação; 

Considerando, por fim, a necessidade de Instrução Normativa que estabeleça 

procedimentos internos com o objetivo orientar a dispensa de licitação nos casos 

previstos no Art. 75, inciso IV, alínea "d", da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos n° 14.133/2021, expede a seguinte: 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 

 

 CAPÍTULO I 

Disposições Gerais sobre a Dispensa de Licitação para Contrato de 

Transferência de Tecnologia e Licenciamento de Direito de Uso ou de 

Exploração de Criação Protegida 

  

Artigo 1º Esta Instrução Normativa tem por objetivo regulamentar os procedimentos 

e diretrizes relativos à dispensa de licitação para contratos de transferência de 

tecnologia e licenciamento de direitos de uso ou exploração de criação protegida, nos 

termos do Art. 75, inciso IV, alínea "d", da Lei de Licitações e Contratos nº 



14.133/2021, aplicável às contratações efetuadas por instituições científicas, 

tecnológicas e de inovação (ICT) públicas ou por agências de fomento, desde que 

demonstrada a vantagem para a Administração Pública. 

 

 Parágrafo Único - As regras constantes nesta Instrução Normativa se aplicam a 

todos os agentes que pretendam firmar Contratos no qual a UNESP, seus 

docentes, e/ou pesquisadores sejam partes, sendo eles: 

 

1. Contratos de Desenvolvimento e Inovação e seus aditivos; 

2. Contratos de Licenciamento Exclusivo e Não Exclusivo e seus aditivos; 

3. Contratos de Transferência de Know How e seus aditivos. 

 

Artigo 2º Todos os Contratos mencionados no artigo anterior deverão ser publicados 

na plataforma do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em 

conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

 CAPÍTULO II 

Dos Procedimentos para a Dispensa de Licitação do Art. 75, inciso IV, alínea "d", 

da Lei Federal nº 14.133/2021  

 

Artigo 3º A justificativa da dispensa de licitação para a contratação direta cujo objeto 

seja a transferência de tecnologia ou o licenciamento de direito de uso ou exploração 

de criação protegida deverá ser elaborada pela área técnica da AUIN. 

 

Artigo 4º A autorização para a dispensa deverá ser elaborada pela autoridade 

competente ou quem o substitua. 

 

Artigo 5º O processo de contratação direta deverá ser instruído, no que couber, com 

os documentos pertinentes estabelecidos no artigo Art. 72, da Lei de Licitações e 

Contratos nº 14.133/2021. 

 

 

CAPÍTULO III 

Da Publicação 

Artigo 6º A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 

condição indispensável para a eficácia dos contratos e de seus aditamentos nos 

termos do Art. 94 da Lei de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, devendo atender 

o prazo de 10 (dez) dias úteis para sua publicação, contados da data de sua 

assinatura. 

 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Gerais 

Artigo 7º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

 



Artigo 8º Prevalecerão, nos casos não previstos neste regulamento ou na alteração 

dos instrumentos jurídicos, citados como base nesta Instrução Normativa, as 

disposições estabelecidas nas normas nacionais e estaduais de política de ciência, 

tecnologia e inovação e na Resolução UNESP nº 35/2020 e outras que venham a ser 

implantadas na UNESP, disciplinando essas questões. 

 

Artigo 9º Os casos omissos serão resolvidos, conforme o grau de competência e 

oportunidade, pela direção da AUIN, em consonância com a Assessoria Jurídica da 

Universidade. 

 

São Paulo, 14 de outubro de 2024 

 

 

 

_____________________________________ 

Saulo Philipe Sebastião Guerra 
Diretor Executivo 

Agência Unesp de Inovação  
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